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Aviso de contumácia n.º 2267/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 432/98.2SLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Aprígio José Ferreira, filho de José
Pinto Ferreira e de Cândida, natural de São Tomé e Príncipe, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Janeiro de 1971, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 16148930, com domicílio na
Rua de Cristino Silva, 10, cave direita, 2735-000 Queluz, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), e do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 13 de Dezembro de 1997, foi o mesmo
declarado contumaz, em 2 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2268/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 363/99.9PJLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Miguel Santos Nunes, filho de Ma-
nuel Serra Nunes e de Encarnação Jesus dos Santos Nunes, natural
do Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Outubro
de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12031167, com
domicílio na Rua de Almada Negreiros, lote 65, 5.º, A, 1.º, esquerdo,
Brandoa, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo
artigo 208.º do Código Penal, praticado em 23 de Abril de 1999, de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, e de um crime de condução perigosa de veículo rodo-
viário, previsto e punido pelo artigo 291.º do Código Penal, prati-
cado em 23 de Abril de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em
29 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2269/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 363/99.9PJLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Manuel João dos Santos Nunes, filho de
Manuel Serra Nunes e de Encarnação Jesus dos Santos Nunes, natu-
ral de Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Agos-
to de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11399972,
com domicílio na Rua de Almada Negreiros, lote 65, 5.º, A, 1.º,
esquerdo, Brandoa, 2700-030 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido
pelo artigo 208.º do Código Penal, de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e de um crime
de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo
artigo 291.º do Código Penal, praticado em 23 de Abril de 1999, foi
o mesmo declarado contumaz, em 29 de Novembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,

sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2270/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3209/03.1TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel Marques Apolinário,
filho de José da Conceição Apolinário e de Silvina da Purificação
Marques Apolinário, natural de França, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 1 de Julho de 1972, casado (regime desconhecido), titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12435764, com domicílio no Largo
de São Miguel, 53, Coimbrão, 2425-452 Leiria, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 3 de Dezembro de 2002, por
despacho de 6 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 2271/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 976/01.0SSLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Desidério Sousa Soares, filho de Florival
da Conceição Soares e de Maria da Conceição Afonso Sousa, natural
de França, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Agosto de
1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9807438, com
domicílio na Praceta de Irene Lisboa, lote 15, 1.º, esquerdo, Damaia,
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, prati-
cado em 26 de Julho de 2001, por despacho de 7 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 2272/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 61/01.5SCLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Adérito José Silva Marques, filho de Fran-
cisco José Silva Marques e de Maria de Lourdes Silva, natural de
Oeiras, Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido em
20 de Maio de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10624202, com domicílio na Quinta dos Salregos, 38, Portela,
Carnaxide, 2795-000 Carnaxide, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 19 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 2 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2273/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
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cesso comum (tribunal singular), n.º 353/02.6TDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Hudson Fabrício Garcez Sousa, filho de
José Adminson de Sousa e de Francisca Garcez de Sousa, natural do
Brasil, nascido em 2 de Março de 1977, solteiro, com domicílio na
Calçada da Picheleira, 50, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 24 de Junho de 2002, por despa-
cho de 10 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 2274/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1381/02.7TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Hudson Fabrício Garcez Sousa, fi-
lho de José Adminson de Sousa e de Francisca Garcez de Sousa, na-
tural do Brasil, nascido em 2 de Março de 1977, solteiro, com do-
micílio na Calçada da Picheleira, 50, 1.º, esquerdo, 1900-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17
de Agosto de 2001, por despacho de 10 de Janeiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 2275/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 5447/98.8JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido João Heitor Pereira da Vinha, filho de
Eduardo Ferreira da Vinha e de Maria Amélia da Rocha Pereira da
Vinha, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
20 de Fevereiro de 1973, casado (em regime desconhecido), titular
do bilhete de identidade n.º 10676203, com domicílio na Avenida
de Paul de Jear, 10, 1060 Bruxelas, Bélgica, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Abril de 1998,
por despacho de 13 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

14 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2276/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 837/01.3PELSB (14/03), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Genilson Simey Silva, filho de Gabriel
da Silva e de Noémia Casela Silva, natural do Brasil, nascido em 7 de
Outubro de 1968, solteiro, titular do passaporte n.º CI-050222, com
domicílio na Rua do Sol ao Rato, 21, 3.º, direito, 1250-261 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de
Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de De-
zembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-

gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos
A. M. Horta. — A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 2277/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 568/99.2SQLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Daniel Maria Horta Nova Carvalho, filho de Ma-
nuel Jacinto Carvalho e de Maria da Pureza Horta Nova, nascido
em 23 de Maio de 1960, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 6584038, com domicílio na Rua do Fetal, 14, cave direita, São
Pedro de Sintra, Sintra, por se encontrar acusado da prática do cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º n.º 1
do Código Penal, por despacho de 21 de Dezembro de 2004, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

21 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 2278/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 385/02.4PTLSB (72/03), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Dórsi Gennaro, filho de Dórsi
Carmine e de Nocerino Maria, nascido em 26 de Novembro de 1961,
divorciado, com domicílio no Aldeamento, Apartamento Tasquinha,
3 Montechoro, Albufeira, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, praticado em 20 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A. M.
Horta. — A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 2279/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 11 921/02.6TDLSB (183/03), pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Sorin Constantin Lasculescu,
natural da Roménia, de nacionalidade romena, nascido em 23 de Maio
de 1975, solteiro, com domicílio na Rua da Bela Vista, Urbanização
Filipa d’Água, 79, 5.º, C, 2825 Monte de Caparica, por se encontrar
acusado da prática de três crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados em 22 de Fevereiro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A. M.
Horta. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2280/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 173/02.8TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Manuel Oliveira, filho de Manoel de
Oliveira e de Orismília C. de Oliveira, de nacionalidade brasileira,
nascido em 19 de Fevereiro de 1960, divorciado, titular do passa-


